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PAMESA DO BRASIL S.A.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 3.730 3.028
Contas a receber de clientes 6 44.677 41.841
Estoques 7 31.228 31.483
Tributos a recuperar 8 4.023 17.103
Outros créditos 9 2.492 1.382
Total do ativo circulante 86.151 94.837
Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativo fiscal diferido 10 0 2.388
Bens destinados a venda 130 130
Contas a receber de partes relacionadas 11 1.690 1.689
Depósitos judiciais 19 2.473 1.879
Outros investimentos 2.180 1.521

6.473 5.219
Imobilizado 12 193.169 189.707
Intangível - 51
Total do ativo não circulante 199.642 194.977
Total do ativo 285.793 292.202
Passivo Nota 2018 2017
Circulante
Fornecedores 13 45.543 45.669
Empréstimos e financiamentos 14 9.589 5.798
Obrigações sociais 2.153 2.092
Obrigações fiscais 15 4.588 27.488
Outras contas a pagar 16 8.607 2.368
Outros passivos 17 5.281 3.771
Total do passivo circulante 75.761 87.186
Não circulante
Fornecedores 13 2.140 0
Empréstimos e financiamentos 14 9.532 9.916
Provisão para processos judiciais 19 4.445 2.703
Empréstimos com partes relacionadas 11 0 114.430
Contas a pagar com partes relacionadas 11 6.504 6.471
Parcelamentos de tributos 18 8.713 3.332
Passivo fiscal diferido 10 35.237 37.495
Total do passivo não circulante 66.572 174.347
Patrimônio líquido 20
Capital social 20.173 20.173
Adiantamento p/futuro aumento de capital 143.080 0
Ajustes de avaliação patrimonial 68.393 72.784
Reservas de lucros 2.024 2.024
Prejuízos acumulados (90.210) (64.311)
Total do patrimônio líquido 143.461 30.670
Total do passivo e patrimônio líquido 285.793 292.202

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de Reais, exceto o lucro por ção)
Nota 2018 2017

Receita líquida de vendas 21 125.414 122.085
Custo das vendas 22 (83.406) (85.644)
Lucro bruto 42.008 36.441
Despesas com vendas 23 (21.251) (20.926)
Despesas administrativas 24 (12.933) (12.469)
Outras receitas (despesas) operac., líquidas 25 (8.866) (7.407)
Prejuízo antes do resultado financeiro
e impostos (1.042) (4.361)
Receitas financeiras 26 2.744 1.137
Despesas financeiras 26 (33.737) (18.279)
Resultado financeiro (30.993) (17.142)
Prejuízo do exercício (32.035) (21.503)
Prejuízo por ação (básico e diluído) - R$/
lote de mil ações (1,59) (1,07)

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de Reais)
2018 2017

Prejuízo do exercício (32.034) (21.503)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício (32.034) (21.503)

Demonstrações do fluxo de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de Reais)
Nota 2018 2017

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (32.034) (21.503)
Ajustes do resultado por:
Depreciação 10.668 9.921
Outras provisões 5.688 26
(Reversão) provisão para créditos de
liquidação duvidosa (239) 1.411

Provisão com titulos incobraveis 165 301
(Reversão) provisão para perdas de estoques (2.075) 127
Provisões p/passivos eventuais/contingentes 1.742 1.284
Resultado na baixa/venda de imobiliz.e outros bens 246 613
Variações cambiais por competência 22.613 7.813
Encargos, juros e variação cambial sobre
empréstimos e financiamentos 923 1.007
Resultado ajustado 7.696 1.000
Variações de ativo
Variação em contas a receber de clientes (2.597) 1.646
Variação em estoques 2.330 (2.405)
Variação em tributos a recuperar - corrente e diferido 15.979 (2.263)
Variação em outras créditos (1.110) 1.674
Variação em depósitos judiciais (594) (186)
Variações de passivo
Variação em fornecedores 2.014 (59)
Variação em obrigações sociais 61 105
Variação em obrig.fiscais - corrente e diferido (19.777) 11.687
Variação em outras contas a pagar 6.239 (526)
Variação em outros passivos 1.543 225
Caixa gerado pelas (aplicado nas)
atividades operacionais 11.784 10.898
Juros pagos (291) (540)
Caixa líquido oriundo das ativid. operacionais 11.493 10.358
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (14.325) (11.115)
Aquisição de intangível - (11)
Créditos com partes relacionadas (1) (760)
Aquisição de outros investimentos (659) -
Caixa líquido utilizado nas atividades
de investimento (14.985) (11.886)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos obtidos com (pagos a)
partes relacionadas (568) 1.754
Aquisição de empréstimos e financiamentos 9.086 14.290
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (6.311) (12.245)
Caixa líquido oriundo das ativid. de financiamento 2.207 3.799
(Redução) Aumento de caixa e equiv. de caixa (1.285) 2.271
Caixa e equiv. de caixa ajustado em 1º de janeiro de 3.028 2.679
Efeito da var. cambial sobre o caixa e equiv. de caixa 1.988 (1.922)
Caixa e equivalentes de caixa ajustado
em 31 de dezembro de 3.730 3.028

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)
Reservas de lucros

Nota Capital Adiant. p/futuro Ajustes avalia. Reservas de Prejuízos Total do
social aumento capital patrimonial incent. fiscais acumulados patrimô. líq.

Saldos em 1º de janeiro de 2017 20.173 - 77.019 2.024 (49.224) 49.992
Realização do ajustes de avaliação patrimonial - - (6.416) - 6.416 -
Realização dos tributos sobre ajuste
de avaliação patrimonial - - 2.181 - - 2.181

Prejuízo do exercício - - - - (21.503) (21.503)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 20.173 - 72.784 2.024 (64.311) 30.670
Realização do ajustes de avaliação patrimonial - - (6.649) - 6.649 -
Adiantamento para futuro aumento de capital 20(b) - 143.080 - - - 143.080
Realização dos tributos sobre ajuste de
avaliação patrimonial 10(b) - - 2.258 - - 2.258
Reversão de saldos de IRPJ/CSLL diferidos - - - - (514) (514)
Prejuízo do exercício - - - - (32.034) (32.034)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 20.173 143.080 68.393 2.024 (90.210) 143.460

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Pamesa do Brasil S.A., Companhia anô-
nima de capital fechado, constituída em 2001, com sede no Complexo
Industrial Suape, Cabo de Santo Agostinho, no Estado de Pernambuco,
tem como objeto social a industrialização, beneficiamento, comerciali-
zação, importação e exportação de produtos de porcelanato e cerâmica.
O início das atividades foi através da parceria com a Pamesa Cerâmica
S.L., importante indústria da Espanha, e consistiu na instalação da uni-
dade produtiva no Cabo de Santo Agostinho.
2. Base de preparação. a. Declaração de conformidade: As de-
monstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). Detalhes sobre as políticas
contábeis da Companhia estão apresentadas na Nota Explicativa nº 3.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àque-
las utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das
demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 26 de março
de 2019 e após a sua emissão, somente os sócios têm o poder de alte-
rar as demonstrações financeiras. Todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na
sua gestão. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas de-
monstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresenta-
das em milhares de Reais foram arredondadas para o valor mais pró-
ximo, exceto quando indicado de outra forma. c. Uso de estimativas e
julgamentos: Na preparação das demonstrações financeiras, a Admi-
nistração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, pas-
sivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas
estimativas. As estimativas e premissas são revistas de maneira contí-
nua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.
As demonstrações financeiras incluem, portanto, várias estimativas re-
ferentes a: Nota 6 - Contas a receber de clientes: provisão para perda
estimada; Nota 7 - Estoques: Provisão para perdas de estoque; Nota 12
- Imobilizado: definição de vida útil, avaliação de indicativos redução do
valor recuperável; Nota 19 - Provisões para processos judiciais. d. Base
de mensuração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com
base no custo histórico. O valor justo dos ativos e passivos financeiros
se assemelham aos saldos contábeis, apresentados nessas demons-
trações financeiras (nota 28). Hierarquia de valor justo: A Companhia
somente detém instrumentos financeiros qualificados no nível 2, cor-
respondentes às aplicações financeiras de curto prazo, registradas na
conta Caixa e equivalentes de caixa, sendo classificados instrumentos
de dívida mantidos para negociação. Os diferentes níveis foram defini-
dos como a seguir: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em merca-
dos ativos para ativos e passivos e idênticos. Nível 2: inputs, exceto
preços cotados, incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo
ou o passivo, direta (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
Nível 3: premissas, para o ativo ou o passivo, que não são baseadas em
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
3. Mudança nas principais políticas contábeis:A Companhia aplicou
inicialmente o CPC 47 e CPC 48 a partir de 1º de janeiro de 2018. De-
vido aos métodos de transição escolhidos pela Companhia na aplica-
ção dessas normas, as informações comparativas dessas
demonstrações financeiras não foram reapresentadas para refletir os
requerimentos das novas normas, considerando os impactos aplicáveis.
(a) CPC 47 - Receita de contrato com cliente: O CPC 47 estabelece uma
estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é reco-
nhecida e por quanto a receita é mensurada. Ele substituiu o CPC
30/IAS 18 - Receitas, o CPC 17/IAS 11- Contratos de Construção e in-
terpretações relacionadas. De acordo com o CPC 47, a receita é reco-
nhecida quando o cliente obtém o controle dos bens ou serviços.
Determinar o momento da transferência de controle - em um momento
específico no tempo ou ao longo do tempo - requer julgamento. A Ami-
ninistração avaliou e não identificou valores relevantes a serem consi-
derações decorrente da aplicabilidade da norma. (b) CPC 48/IFRS 9 –
Instrumentos Finnaceiros: O CPC 48/IFRS 9 estabelece requerimentos
para reconhecer e mensurar ativos financeiros, passivos financeiros e al-
guns contratos de compra ou venda de itens não financeiros. Esta norma
substitui o CPC 38/IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento
e Mensuração. Como resultado da adoção do CPC 48, a Companhia
adotou as alterações consequentes ao CPC 26/ IAS 1 Apresentação de
Demonstrações Financeiras, que exigem que a redução ao valor recu-

perável dos ativos financeiros sejam apresentados em linha separada na
demonstração do resultado. A Companhia utiliza uma base de provisões
para a mensuração da perda de crédito esperada com contas a receber
de clientes individuais, consistindo em um grande número de pequenos
Saldos, com histórico de perda imaterial. As taxas de perda são calcu-
ladas com base na probabilidade de um valor a receber avançar por es-
tágios sucessivos de inadimplemento até a baixa completa. A avaliação
considera exposições em diferentes segmentos com base nas seguin-
tes características de risco de crédito comuns: tempo da relação com o
cliente, porte e status de negociação das cobranças. A adoção da IFRS
9 não teve um efeito significativo nas políticas contábeis da Companhia
relacionadas a passivos financeiros e instrumentos financeiros derivati-
vos, neste caso a Companhia não possui.
4. Principais práticas contábeis. a. Moeda estrangeira: Transações
em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas fun-
cionais pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e pas-
sivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na
data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de
câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são men-
surados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para
a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi de-
terminado. Itens não monetários que são mensurados com base no
custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câm-
bio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resul-
tantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. b.
Receita operacional: A Companhia adotou inicialmente o CPC 47 a
partir de 1º de janeiro de 2018. As informações sobre as políticas con-
tábeis da Companhia relacionadas a contratos com clientes são forne-
cidas na nota explicativa 3. c. Receitas financeiras e despesas
financeiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia com-
preendem: Receita de juros; Receitas de variações cambiais; Despesa
de juros; Despesas de variações cambiais. A receita e a despesa de
juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos.A re-
ceita e a despesa de variações cambiais são reconhecidas pelo método
de variação da taxa de câmbio para cada período de competência. d.
Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a con-
tribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base
nas alíquotas de 15%, excedente e 9% sobre o lucro tributável para con-
tribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30%
do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contri-
buição social compreende os impostos de renda e contribuição social
correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação
de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido
ou em outros resultados abrangentes. Despesas de imposto de renda
e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o im-
posto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributá-
vel do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação
aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar
ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou pas-
sivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a
serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua
apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impos-
tos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais corren-
tes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos
e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferen-
ças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para
fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação.
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são
reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social
diferida. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuí-
zos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na ex-
tensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão
disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são
revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que
sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferi-
dos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às
diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas
alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. e. Estoques: Os
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor rea-
lizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio ponde-

rado. No caso dos estoques manufaturados e produtos em elabo-
ração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação
baseado na capacidade normal de operação. f. Imobilizado. Re-
conhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensu-
rados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os
custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor
recuperável (impairment). O custo de certos itens do imobilizado
em 1º de janeiro de 2010, data de transição da adoção inicial da Lei
nº 11.638/07 foi determinada com base em seu valor justo naquela
data. Quando partes significativas de um item do imobilizado têm
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados
(componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e per-
das na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no
resultado. Custos subsequentes: Custos subsequentes são ca-
pitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos
futuros associados com os gastos serão auferidos pela Compa-
nhia. Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o
custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores resi-
duais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil
estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Ati-
vos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida
útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja ra-
zoavelmente certo que a Companhia obterá a propriedade do bem
ao final do prazo de arrendamento. Terrenos não são depreciados.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado em 2018 e 2017 são
as seguintes:

2019 2017
Anos Anos

Natureza proporcionais proporcionais
Edificações e obras civis 45 28,3
Maquinas equipamentos 17 10,4
Ferramentas e apetrechos 10 10
Veículos 5 5
Veículos de movimentação de cargas 10 10
Moveis e utensílios 10 10
Sistema de cogeração energia 17 17
Hardware 5 5
Moldes e matrizes 10 10
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais
são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apro-
priado.
g. Intangível: Ativos intangíveis são reconhecidos ao custo de
aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumu-
lada. Referem-se a direito de uso do software e são amortizados
de acordo com a sua vida útil-econômica estimada. h. I n s t r u -
mentos financeiros. Reconhecimento e mensuração inicial:
O contas a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passi-
vos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Compa-
nhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de
clientes sem um componente definanciamento significativo) ou
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acres-
cido os custos de transação que são diretamente atribuíveis à
sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem
um componente significativo de financiamento é mensurado ini-
cialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração
subsequente: Os ativos financeiros não são reclassificados sub-
sequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Com-
panhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação pos-
terior à mudança no modelo de negócios. Passivos financeiros:
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados
ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. Um
passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo
por meio do resultado caso for classificado como mantido para
negociação, for um derivativo ou for designado como tal no re-
conhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor
justo por meio do resultado são mensurados ao valor justo e o re-
sultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Ou-
tros passivos financeiros são subsequentemente mensurados
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento
também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: A
Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direi-
tos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando
a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento
aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios
da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a
Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também
não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia des-
reconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contra-
tual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são mo-
dificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são subs-
tancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro
baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. i.
Arrendamentos. Determinando quando um contrato contém
um arrendamento: No início do contrato, a Companhia deter-
mina se ele é ou contém um arrendamento. No início ou na rea-
valiação sobre se um contrato contém um arrendamento, a
Companhia separa os pagamentos e outras contraprestações re-
queridas pelo contrato referentes ao arrendamento daqueles re-
ferentes aos outros elementos do contrato com base no valor
justo relativo de cada elemento. Se a Companhia conclui, para
um arrendamento financeiro, que é impraticável separar os pa-
gamentos de forma confiável, então o ativo e o passivo são re-
conhecidos por um montante igual ao valor justo do ativo;
subsequentemente, o passivo é reduzido quando os pagamentos
são efetuados e o custo financeiro associado ao passivo é reco-
nhecido utilizando a taxa de captação incremental da Compa-
nhia. Ativos arrendados: Quando aplicável, arrendamentos de
ativo imobilizado que transferem para a Companhia substancial-
mente todos os riscos e benefícios de propriedade são classifi-
cados como arrendamentos financeiros. No reconhecimento
inicial, o ativo arrendado é mensurado por montante igual ao
menor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamen-
tos mínimos do arrendamento. Após o reconhecimento inicial, o
ativo é contabilizado de acordo com a política contábil aplicável
ao ativo. Os ativos mantidos sob outros arrendamentos são clas-
sificados como arrendamentos operacionais e não são reconhe-
cidos no balanço patrimonial da Companhia. Pagamentos de
arrendamentos operacionais: Os pagamentos para arrenda-
mentos operacionais são reconhecidos no resultado pelo método
linear pelo prazo do arrendamento. Os incentivos recebidos são
reconhecidos como parte integrante das despesas totais de ar-
rendamento, ao longo da vigência do arrendamento. Os paga-
mentos mínimos de arrendamento efetuados sob arrendamentos
financeiros são alocados como despesas financeiras e redução
do passivo a pagar. As despesas financeiras são alocadas em
cada período durante o prazo do arrendamento visando produzir

uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanes-
cente do passivo. j.Novas normas e interpretações ainda não
efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exer-
cícios iniciados após 1º de janeiro de 2019. A Companhia não
adotou essas alterações na preparação destas demonstrações
financeiras. Entre as normas que ainda não estão em vigor, não
se espera que o CPC 06 (R2) tenha um impacto material nas de-
monstrações financeiras da Companhia no período de aplicação
inicial. (a) CPC 06 (R2) - Arrendamentos: A Companhia reco-
nhecerá novos ativos e passivos para seus arrendamentos ope-
racionais das instalações do armazém e da fábrica. A natureza
das despesas relacionadas àqueles arrendamentos mudará por-
que a Companhia reconhecerá um custo de depreciação de ati-
vos de direito de uso e despesa de juros sobre obrigações de
arrendamento.
A Companhia anteriormente reconhecia uma despesa linear de
arrendamento operacional durante o prazo do arrendamento, e
reconhecia ativos e passivos na medida em que havia uma dife-
rença temporal entre os pagamentos efetivos de arrendamentos
e as despesas reconhecidas. Além disso, a Companhia não mais
reconhecerá provisões para arrendamentos operacionais que ele
avaliar como onerosos. A Companhia incluirá nas obrigações do
arrendamento os pagamentos devidos nos termos do arrenda-
mento. Não se espera nenhum impacto significativo sobre os ar-
rendamentos financeiros da Companhia, uma vez que não possui
contratos de arrendamento materiais, exceto associado a compra
de veículos por modalidade CDC..
(b) Outras normas: As seguintes normas alteradas e interpreta-
ções não deverão ter um impacto significativo nas demonstra-
ções financeiras consolidadas da Companhia: •IFRIC 23/ICPC
22 Incerteza sobre Tratamentos de Tributos sobre o Lucro. •I n -
vestimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento
Controlado em Conjunto (Alterações no CPC 18 (R2)/IAS 28). •
Alterações no Plano, Reduções ou Liquidação do Plano (Altera-
ções no CPC 33/IAS 19).
5. Caixa e equivalentes de caixa

2018 2017
Caixa 16 127
Bancos conta movimento 3.161 2.374
Aplicações financeiras 553 527
Total 3.730 3.028
O caixa e os equivalentes de caixa, este último considerado pela
Companhia como uma aplicação financeira de conversibilidade
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita
a um insignificante risco de mudança de valor, são mantidos com
a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e não
para investimento ou outros fins, sendo que estão representados
por aplicações financeiras em CDB (Certificados de Depósito
Bancário), os quais são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias
da data das contratações. Os saldos na conta Bancos conta mo-
vimento representam substancialmente recursos relativos aos
valores recebidos de clientes do exterior cujo câmbio ainda não
foi contratado, no montante de R$ 1.988 (R$ 1.922 em 2017).
6. Contas a receber de clientes

2018 2017
Clientes nacionais 35.099 37.743
Clientes internacionais 13.712 8.471
(-)Provisão p/créditos de liquidação duvidosa(4.134) (4.373)

44.677 41.841
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 haviam duplicatas ou outras
contas a receber vencidas, conforme resumo abaixo:

2018 2017

Até 30 dias 2.076 1.031
De 31 a 90 dias 1.515 1.267
Mais de 91 dias 4.464 4.433

8.055 6.731
A Companhia não possui recebíveis dado em garantia de dívi-
das. A análise de exposição da Companhia a riscos de crédito e
liquidez está divulgada na nota explicativa nº 28. A provisão para
perdas em créditos é constituída com base na posição dos títu-
los em aberto, em montante considerado suficiente pela Admi-
nistração para fazer frente a eventuais perdas na realização dos
créditos, com critérios alinhados a expectativa de perda futura.
Relativamente a eventuais perdas que poderiam incorrer com os
títulos vencidos, a Companhia entendeu não ser necessário fazer
nenhum provisão, visto o histórico de perdas é muito pequeno
em relação ao montante a receber. Em 2018 foi registrado per-
das no valor de R$ 165 mil (R$ 77 mil em 2017) e revertido perda
no valor de R$ 239 (R$ 1.411 em 2017). A movimentação da pro-
visão para créditos de liquidação duvidosa está demonstrada a
seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2016 2.962
Constituições de provisão para perda estimada 1.411
Saldo em 31 de dezembro de 2017 4.373
Reversão de provisão para perda estimada (239)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 4.134
7. Estoques

2018 2017
Matérias prima e embalagens 7.074 6.446
Outros insumos 459 514
Produtos em elaboração 112 479
Produtos acabados 20.929 23.191
Almoxarifado geral 4.751 5.025
(-) Provisão para obsolescência (2.097) (4.172)

31.228 31.483
Os estoques são avaliados ao custo ou valor líquido realizável,
dos dois o menor. Os custos de Produção, são apuradas da
seguinte forma: (i) matérias-primas e embalagens - custo médio
das compras; e (ii) custo dos produtos acabados e dos produtos
em elaboração - compreende matérias-primas, mão de obra di-
reta, outros custos diretos e despesas gerais de produção rela-
cionadas, sempre considerando a capacidade operacional
normal. Os custos fixos incorridos, nos períodos em que há re-
dução da produção, em função das paradas programadas, são
reconhecidos no resultado do período. A provisão para obso-
lescência foi calculada com base nos estoques de 31 de dezem-
bro de 2018 e 2017, sobre giro dos estoques de produtos
acabados e em 2018, so foram considerados os produtos pro-
duzidos a mais de 6 (seis) meses, e que não tiveram giro, por
este motivo em 2018 foi revertida perda no montante de R$ 127
(R$ 110 em 2017). A Companhia não possui estoques dado em
garantia de dívidas. A movimentação da provisão para obso-
lescência está demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2016 4.062
Constituições de provisão 110
Saldo em 31 de dezembro de 2017 4.172
Reversão de provisão 2.075
Saldo em 31 de dezembro de 2018 2.097
8. Tributos a recuperar

2018 2017
INSS sobre desoneração da folha de pagamento 590 892
COFINS a compensar 928 3
PIS a compensar 203 1
IRRF a recuperar 543 540
Reintegra a compensar (a) 776 517

IPI a recuperar 318 429
ICMS a recuperar 59 121
Outros (b) 606 403
INSS a recuperar - 41
IRPJ/CSLL diferidos (c) - 14.156

4.023 17.103
(a)Reintegra a compensar - A partir de 1º de junho de 2018, o
percentual de crédito para o Reintegra, passou para 0,1% (2,0%
em 2017). (b)Outros - Refere-se aos valores da antecipação e
parcelas relativos ao REFIS da Lei nº 12.996/2014, dos débitos
da PGFN, que se encontrava em discussão judicial, incluídos no
REFIS da Lei nº 13.496/2017. (c)IRPJ/CSLL diferidos – Em
2018 o saldo foi realizado para pagar débitos incluídos no PERT
da Lei nº 13.496/2017. Ver nota epxlicativa 10(a).
9. Outros créditos

2018 2017
Adiantamentos a fornecedores 1.172 1.100
Adiantamentos a funcionários 16 10
Outros (a) 1.275 150
Despesas a apropriar 29 122

2.492 1.382
(a)Refere-se basicamente ao montante de R$ 1.035 pagos como
garantia na utilização da Energia Eletrica no Mercado Livre, para
atender a demanda operacional da Companhia.
10. Ativo e passivo fiscal diferidos
a. Ativo fiscal diferido

2018 2017
Contribuição social diferida - 580
Imposto de renda diferido - 1.808

- 2.388
Os valores contabilizados foram calculados com base no prejuízo
fiscal e na base negativa da contribuição social, apurados entre
os exercícios de 2005 a 2014, considerando a expectativa de
serem utilizados para compensar lucros tributáveis posteriores.
Em 2018 a administração utilizou o montante de R$ 16.031 para
pagar débitos incluídos no PERT da Lei nº 13.496/2017, e o saldo
remanescente de R$ 513 foi revertido para prejuízos acumula-
dos, conforme racional abaixo:

Valor
Impostos a recuperar - IRPJ/CSLL diferidos - Nota 8(c) 14.156
Ativo fiscal diferido - Contribuição social diferida - Nota 10(a) 580
Ativo fiscal diferido - Imposto de renda diferido - Nota 10(a) 1.808
Saldos em 31 de dezembro de 2017 16.544
Pagamento/utilização de débitos incluídos no PERT (16.031)
Reversão de créditos para prejuizos acumulados (513)
Saldo em 31 de dezmebro de 2018 -
b. Passivo fiscal diferido: No exercício de 2010, a Companhia
efetuou levantamento do custo atribuído, na adoção inicial con-
forme CPC 27, com base em laudo de avaliação por empresa
especializada. Foram reconhecidos conforme orientações e nor-
mativos vigentes os valores inerentes aos tributos diferidos sobre
a avaliação patrimonial que totalizaram o montante de R$ 53.042.
Desde o exercício 2011, o valor está sendo realizado pela de-
preciação e seus respectivos efeitos tributários sobre tais difer-
enças temporárias, conforme quadro a seguir:

Valor
Ajuste de avaliação patrimonial - Custo atribuído
Ajuste de avaliação patrimonial em 31/12/2016 72.784
(-) Depreciação do custo atribuído em 2016 (6.416)
(+) Amortização tributos diferidos s/ depreciação 34% 2.258
Saldo do custo atribuído em 31/12/2018 68.393
Tributos diferidos s/ custo atribuído
Saldo de CSLL e IRPJ diferidos 37.495
(-) Amortização dos tributos diferidos s/ depreciação

(34% em 31/12/2018) (2.258)
Saldo dos tributos diferidos em 31/12/2018 35.237
11. Transações com partes relacionadas: Os saldos patrimo-
niais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 assim como as
transações que influenciaram o resultado dos exercícios, rela-
tivos a operações com partes relacionadas, decorrem de
transações do Companhia com acionista e partes relacionadas,
divulgadas conforme Pronunciamento Técnico CPC 05 - Divul-
gações sobre Partes Relacionadas. a. Contas a receber de
partes relacionadas: Os valores a receber são relativos a em-
préstimos e mútuos em função dos fornecimentos de mercado-
rias e prestação de serviços.

2018 2017
Mútuo por conta de Fornecimentos
de Produtos e Serviços

MAP Minerações Ltda.(a) 677 13
Baden Empreendimentos S.A. 30 16
Marcos ME (a) - 687
Total dos Mútuos 707 716
Empréstimos
Vega Participações S.A. 973 963
Sena e Ramos Ltda. 10 10
Total dos Empréstimos 983 973
Total 1.690 1.689
(a) Valores transferidos entre partes relacionadas para fins de
encontro de contas.
b. Obrigações com partes relacionadas: Os saldos referem-
se a empréstimos obtidos, fornecimentos de mercadorias, e as-
sunção de dívidas com Companhias coligadas, ligadas e
principalmente com o acionista. Sobre as operações não incidem
encargos financeiros, sem prazo de vencimento previsto, e a cre-
dora principal é o acionista do exterior.

2018 2017
Empréstimos (a)
Nomar Patrimonial - Assunção de Dividas - 89.908
Pamesa SL – Emprestimos - 6.004
Cottocer – Leasing - 18.518
Total - 114.430
Contas a pagar
Pamesa SL 6.459 6.111
Onda Congeneration 31 27
Map Minerações - 333
Marcus-ME 14 -
Total 6.504 6.471
Total de passivo não circulante com
partes relacionadas 6.504 120.901

(a) O saldo de empréstimos junto a partes relacionadas no mon-
tante de R$ 114.430, juntamente com outros novos débitos ocor-
ridos em 2018 no montante de R$ 28.650, (R$ 23.530 de
variação cambial), perfazem o montante convertido para fins de
Adiantamento para futuro aumento de capital (vide Nota 20(b)).
c. Remuneração do pessoal chave: A Companhia considera
pessoal-chave de sua Administração os administradores eleitos
pelos Acionistas, em consonância com o estatuto social, cujas
atribuições envolvem o poder de decisão e o controle das ativi-
dades da Companhia. O total de remuneração, que incluem
salários, pró-labores e encargos sociais, em 2018 foi de R$ 438
(R$ 751 em 2017). A Companhia e suas controladas não man-
têm plano de previdência privada e plano de aposentadoria ou
outros benefícios pós-emprego.

d. Identificação das partes relacionadas
Partes relacionadas Objeto social Natureza dos saldos/transações
MAP Minerações Ltda. Extração de argila e beneficiamento associado Compra de insumos
Baden Empreendimentos S.A. Holding de instituição não financeira, administração Locação de imóveis

de imóveis próprios e terceiros
Vega Participações S.A. Companhia de participação Prestação de serviços
Marcos ME Extração de argila e beneficiamento associado Compra de insumos
Sena e Ramos Ltda. Consultoria Societária, compra e venda de imóveis Eventuais pagamentos p/conta
Petra Representações de
Revestimentos Cerâmicos Ltda. Representação Comercial Comissões de Representação

Cora Import & Export Ltda. Comercio varejista de ferragens e ferramentas Eventuais pagamentos p/conta
Nomar Patrimonial Companhia de participações Compras de insumos, empréstimos

e assunção de dívidas.
Outras partes relacionadas não transacionadas no exercício:
- Bahia Empreendimentos e Participações Ltda. - Orion Cerâmica
Ltda. ME - MJR Empreendimentos, Serviços e Participações Ltda.
12. Imobilizado
a. Composição do saldo

2018 2017
Custo Deprec.
total acumulada Líquido Líquido

Terrenos e propriedades 9.513 9.513 9.513
Edificações e obras civis 57.391 (6.406) 50.985 49.620
Maquinas e equipamentos 161.193 (53.441) 107.752 107.862
Ferramentas e apetrechos 682 (522) 160 185
Veículos 1.459 (1.027) 432 327
Veículos de cargas 3.743 (1.081) 2.662 1.533
Moveis e utensílios 1.914 (1.265) 649 729
Sistema de coger. energia 13.484 (3.464) 10.020 10.791
Benfeitorias em
imóveis de terceiros 228 (228) - -
Hardware 1.269 (959) 310 291
Moldes e matrizes 3.386 (674) 2.712 2.182
Imobilizado em andamento 7.974 - 7.974 6.674
Total 262.234 (69.067) 193.169 189.707

b. Movimentação do saldo
2018

Transfe-
01/01/18 Adições Baixas rências 31/12/18

Terrenos e propried. 9.513 - - - 9.513
Edificações
e obras civis 55.068 - - 2.323 57.391
Maquinas e equipam. 153.353 431 (44) 7.453 161.193
Ferramen.e apetrechos 658 24 - - 682
Veículos 1.396 328 (265) - 1.459
Veículos de cargas 2.453 1.425 (135) - 3.743
Moveis e utensílios 1.855 59 - - 1.914
Sistema cogeração
de energia 13.484 - - - 13.484
Benfeitorias imóveis
de terceiros 228 - - - 228
Hardware 1.148 121 - - 1.269
Moldes e matrizes 2.585 801 - - 3.386
Imobiliz.em andamento 6.676 11.136 (62) (9.776) 7.974
Custo 248.417 14.325 (506) - 262.236
(-) Deprec.acumulada (58.710) (10.668) 311 - (69.067)
Imobilizado líquido 189.707 3.657 (195) - 193.169

2017
Transfe-

01/01/17 Adições Baixas rências 31/12/17
Terrenos e propriedades 9.513 - - - 9.513
Edificaç. e obras civis 55.068 - - - 55.068
Maquinas e equipam. 147.769 770 - 4.815 153.353
Ferramen. e apetrechos 647 11 - - 658
Veículos 1.388 - (87) 95 1.396
Veículos de cargas 1.817 1.174 (538) - 2.453
Moveis e utensílios 1.748 108 - - 1.855
Sistema cogeração
de energia 9.633 - (380) 4.231 13.484
Benfeitoria em imóveis
de terceiros 227 - - - 228
Hardware 1.012 135 - - 1.148
Moldes e matrizes 1.826 560 - 199 2.585
Imobiliz.em andamento 7.659 8.357 - (9.340) 6.676
Custo 238.307 11.115 (1.005) - 248.417
(-)Deprec.acumulada (49.181) (9.921) 391 - (58.710)
Imobilizado líquido 189.126 1.194 (613) - 189.707
13. Fornecedores

2018 2017
Fornecedores mercado interno 15.137 19.452
Fornecedores mercado externo (a) 30.406 26.217

45.543 45.669
(a)As compras junto a fornecedores no mercado externo estão su-
jeitas às variações cambiais do dólar norte americano e do euro,
não atrelados a derivativos, substancialmente com vencimentos
de curto prazo.
14.Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são pas-
sivos financeiros e são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo,
no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação.
Subsequentemente, os empréstimos tomados são apresentados
pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos, juros e cus-
tos de transação não amortizados proporcionais ao período incor-
rido, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Os empréstimos
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são classificados como passivo circulante, a menos que a Compan-
hia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo
por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Em 31 de dezem-
bro de 2018 e 2017 a Companhia não possuía nenhuma obrigação
vinculada a performance ou clausula restritiva financeira com risco de
antecipação de vencimento.
Instituições financeiras
e/ou finalidades 2018 2017

Não Não
Circulante circulante Circulante circulante

Moeda nacional
Leasing veículos (1) 213 18 238 265
CDC veículos (1) 705 1.333 84 93
Empréstimos (1) 5.102 2.160 3.335 2.318
Financiam.(FNE) (2) 1.492 6.498 1.444 7.498
Finame (1) 309 - 571 -
Juros a apropriar (467) (477) (311) (258)
Contas garantidas 232 437 -

7.586 9.532 5.798 9.916
Moeda estrangeira
Banco do Brasil – ACE 866 - - -
Safra Luxemburgo1.137 - - -
Total 9.589 9.532 5.798 9.916
(1)Taxas de mercado (CDI)
(2)FNE - Em dezembro de 2014 a Companhia assinou contrato de fi-
nanciamento com o Banco do Nordeste no montante de R$ 10.364, ref-
erente a recursos do Fundo Constitucional de Financiamento - FNE,
com vencimento para dezembro de 2026, com taxa de juros de 8,24%
a.a., dando em garantia o imóvel e todas as suas benfeitorias, avali-
adas em R$ 36.376. A Companhia não possui compromissos vinculados
a cláusulas restritivas vinculadas a performance. Os compromissos pos-
suem garantias reais, notas promissórias, fianças bancárias ou alien-
ação fiduciária dos ativos vinculados aos financiamentos ou
arrendamentos (leasing). A movimentação dos empréstimos e financia-
mentos encontra-se demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2016 13.202
Captações 14.290
Juros 1.089
Variação cambial (82)
Amortização (12.245)
Juros pagos (540)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 15.714
Captações 9.128
Juros 1.013
Variação cambial (91)
Amortização (6.352)
Juros pagos (291)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 19.121
Os vencimentos das parcelas registradas no passivo não circulante
estão demonstrados a seguir:
Ano de vencimento Valor
2.020 4.200
2.021 907
2.022 920
2.023 932
2.024 945
2.025 853
2.026 795
Total 9.532
15. Obrigações fiscais

2018 2017
ICMS a recolher/diferencial alíquota 3.029 1.632
INSS a recolher 995 642
ICMS Substituição 239 404
Fundo estadual de equilíbrio fiscal 205 117
Imposto de renda terceiros 22 73
PIS-COFINS-CSLL (Lei nº 10.833/03) 83 66
ISS retido a recolher 15 15
PIS a recolher - 87
COFINS a recolher - 621
PERT – Lei nº 12.496/2017(a) - 23.831

4.588 27.488
(a) Em 2018 o saldo oriundo do PERT foi liquidado por meio da in-
clusão no parcelamento de tributos e compensação com demais
créditos correntes e diferidos, e obtenção de desconto na liquidação,
nos termos da legislação fiscal.
16. Outras contas a pagar

2018 2017
Vendas para entrega futura 57 301
Adiantamentos de clientes (a) 4.583 920
Confissão de divida 603 -
Outras contas a pagar 3.364 1.147

8.607 2.368

...continuação - PAMESA DO BRASIL S.A. (a) Refere-se substancialmente a recursos adiantados em
transações de vendas com clientes específico, visando manutenção
dos preços negociados.
17. Outros passivos

2018 2017
Provisão de acordos comerciais 1.364 520
Provisão comissões de representante (a) 2.012 1.904
Provisão despesas gerais (b) 1.905 1.347

5.281 3.771
(a) Refere-se a provisão de comissão que variam de 1 a 10% sobre
o faturamento acordados junto a representantes comerciais.
(b) Corresponde substancialmente a provisões de energia elétrica
em negociação com a concessionária de energia do Estado.
18. Parcelamentos de tributos: Em julho de 2018 um processo ori-
undo de auto de infração lavrado em 2009, relativo a importação de
bens desembaraçados com suspensão de tributos federais, foi jul-
gado desfavoravelmente. Embora a Companhia tenha recorrido,
optou-se por fazer o parcelamento, no montante de R$ 3.800, onde
R$ 60 já foi liquidado.

2018 2017
Parcelamentos INSS - Corrente 2.823 -
Parcelamentos de débitos RFB 3.740 -
Programa especial de recuperação
créditos tributários - PERC 2.148 3.330
Parcelamento IBAMA 2 2
Total 8.713 3.332
19. Provisões para processos judiciais: A Companhia é parte em
ações judiciais e processos administrativos que se encontram em
diversas instâncias, referentes a questões tributárias, cíveis e tra-
balhistas oriundas do curso normal de seu negócio. Com base na
opinião de seus advogados, a administração mantém o registro da
provisão para contingências, com base nos valores das causas, para
cobrir eventuais perdas que possam advir de desfechos desfa-
voráveis nessas ações. A Companhia tem depósitos judiciais no
montante de R$ 2.475 (R$ 1.879 em 2017). Os passivos com risco
provável de perda são relacionados às seguintes contingências:

2018 2017
Tributárias 541 -
Civil 2.240 1.229
Trabalhistas 1.664 1.474
Total 4.445 2.703
A movimentação ocorrida no período está demonstrada abaixo:

Saldo em Saldo em
31/12/2017 Adições Reversões 31/12/2018

Tributárias - 541 -
541
Civil 1.229 1.011 -
2.240
Trabalhistas 1.474 190 -
1.664
Total 2.703 1.742 -
4.445

Saldo em Saldo em
31/12/2016 Adições Reversões 31/12/2017

Tributárias 1.577 - (1.577 )
-
Civil 1.881 - (652)
1.229
Trabalhistas 529 945 -
1.474
Total 3.987 945 (2.229)
2.703
Em 31 de dezembro de 2018 a Companhia possuía demandas clas-
sificadas, por seus assessores juridicos, como risco possível de
perda, perfazendo o montante de R$ 1.418 substancialmente decor-
renteS de demandas trabalhistas e cível, não constituída provisão
nos termos do CPC 25.
20. Patrimônio líquido. a. Capital social: Em 31 de dezembro de
2018 e 2017 o capital subscrito e realizado é de R$ 20.173, consti-
tuído de 20.172.638 ações ordinárias nominativas, distribuídos da
seguinte forma:

Quantidade de ações Participação
Nomar Patrimonial S.L. 10.086.319 50%
Vega Participações S.A. 10.086.319 50%
Total 20.172.638 100%
b. Adiantamento para futuro aumento de capital: A Companhia
por decisão dos acionistas resolveram converter os saldos mantidos
com suas partes relacionadas, no montante de R$ 143.080, em Adi-
antamento para futuro aumento de capital em favor do sócio Nomar
Patrimonial S.L., a serem convertidos em ações preferenciais, nos
termos da Ata de Reunião Geral Extraodrinária realizada 31 de
dezembro de 2018. c. Ajustes de avaliação patrimonial: O saldo
da conta “Ajustes de avaliação patrimonial” incluem os efeitos da

adoção do custo atribuído do ativo imobilizado por ocasião da
adoção inicial, sendo transferido para o resultado do respectivo ex-
ercício, por depreciação do respectivo ativo, líquido dos efeitos trib-
utários. d. Reservas de lucros. Reserva legal: É constituída à razão
de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do
art. 193 da lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Nos ex-
ercícios de 2018 e 2017 a Companhia não constituiu a reserva legal
em virtude de absorção dos prejuízos acumulados. Reservas de in-
centivos fiscais: A Companhia possui incentivo fiscal estadual que
é reconhecido em conta específica de resultado de acordo com sua
natureza, e após o fechamento dos exercícios são destinados à con-
stituição de reserva de incentivo fiscal, conforme previsto na legis-
lação societária (vide nota explicativa nº 27). Nos exercícios de 2018
e 2017 a Companhia não constituiu a reserva de incentivos fiscais
em virtude de absorção dos prejuízos acumulados. e. Lucros (pre-
juízos) acumulados: Corresponde a prejuízos acumulados em ex-
ercícios anteriores. A conta de prejuízos acumulados vem sendo
afetado principalmente pelo reconhecimento da variação cambial
passiva sobre créditos que a sócia do exterior possui na Companhia,
cujas prazo de vencimento é indeterminado. Esses créditos foram
convertidos em AFAC (nota 20b ). f. Dividendos: O estatuto social
da Companhia determina a distribuição de dividendo mínimo obri-
gatório de 25% do resultado do período ajustado na forma da Lei nº
6.404/76. Nos exercícios de 2018 e 2017 a Companhia não consti-
tuiu dividendos a pagar em virtude da absorção dos prejuízos acu-
mulados.
21. Receita líquida de vendas

2018 2017
Receita bruta
Receita de vendas no mercado interno 115.342 125.178
Receita de vendas no mercado externo 35.869 24.308
Subtotal 151.211 149.486
Deduções da receita bruta
(-) Tributos sobre vendas (25.704) (29.802)
(-) Devoluções/cancelamentos de vendas (4.716) (3.397)
(+) Incentivos fiscais: Prodesp/Reintegra 4.623 5.798
Subtotal (25.797) (27.401)
Receita líquida de vendas 125.414 122.085
22. Custos das vendas

2018 2017
Custo das vendas no mercado interno (67.620) (73.914)
Custo das vendas no mercado externo (17.360) (13.324)
Outros custos das vendas (818) (848)
(-)Custos das vendas cancelas e/ou devolvidas 2.392 2.442
Custo das vendas (83.406) (85.644)
23. Despesas com vendas

2018 2017
Salários e encargos (3.126) (3.200)
Serviços prestados (866) (765)
Gerais - Comercial (7.970) (5.235)
Fretes e carretos sobre vendas (2.515) (2.419)
Comissões (4.504) (4.327)
Acordos comerciais (830) (3.444)
Propaganda e publicidade (1.440) (1.536)

(21.251) (20.926)
24. Despesas administrativas

2018 2017
Salários e encargos (5.139) (5.439)
Serviços prestados (4.379) (3.203)
Gerais - Administrativo (3.415) (3.827)
Total (12.933) (12.469)
25. Outras receitas (despesas) operacionais

2018 2017
Ajustes de inventários (2.241) (491)
Despesas indedutíveis (a1}) (6.309) (145)
Despesas com títulos incobráveis (165) (301)
Provisão estimadas c/processos judicias (1.201) (293)
Provisão (reversão) estimadas c/contig. fiscais (541) 1.577
Custos fixos - Parada da fábrica (6.664) (3.145)
Reversão (provisão) de/para perdas
estimadas c/créditos 239 (1.411)
Reversão (provisão) de/para perdas de estoques 2.075 (127)
Outras despesas/receitas (b) 6.180 (3.071)
Total (9.002) (7.407)
(a) Em 2018 o saldo corresponde substancialmente a R$ 5.688
decorrente de débitos junto a sócio no exterior e R$ 550 deorrente
de variação de preço de energia elétrica no mercado livre.
(b) Em 2018 oriundo da receita de R$ 7.678 proveniente da redução
de Multa/Juros s/liquidação do PERT/2017, e despesa de R$ 1.326
relativo a tributos sobre importação reconhecido nesse exercício.

26. Receitas (despesas) financeiras
2018 2017

Receitas financeiras
Variação cambial ativa (a) 2.020 -
Descontos obtidos 331 478
Juros e custas recebidas 210 173
Rendimentos sobre aplicações financeiras 20 36
Variação monetária ativa 163 450

2.744 1.137
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (a) (24.601) (7.566)
Descontos concedidos (431) (115)
Taxas bancárias pagas (1.043) (830)
Juros passivos (2.677) (2.791)
Despesas cartoriais (80) (90)
Juros e multas sobre tributos (1.916) (5.688)
IOF - Imposto s/operações financeiras (225) (189)
Imposto de renda s/ remessa ao exterior (26) (42)
Variações monetárias passivas (2.738) (968)
Total (33.737) (18.279)
Resultado financeiro liquido (30.993) (17.142)

2018 2017
(a) Variação cambial por natureza
Variação cambial - Fornecedores (1.071) (1.799)
Variação cambial - Partes relacion. - Exterior (23.530) (4.430)
Variação cambial - Exportação 2.020 (1.337)

(22.581) (7.566)
27. Subsídios governamentais: A Companhia é beneficiada com o
PRODEPE concedido conforme decreto nº 22.259 de 8 de maio de
2000, pelo prazo de 12 anos, pelos quais contempla com crédito pre-
sumido de 85% do (ICMS) imposto de responsabilidade direta do con-
tribuinte apurado em cada período fiscal nos 4 a partir do início da

fruição e 75% durante o restante do prazo de fruição. Até 31 de dezem-
bro de 2007, estas subvenções eram classificadas diretamente como
reservas de capital. A partir de 2008, conforme Lei nº 11.638/07, que al-
tera a Lei nº 6.404/1976, os valores dos incentivos fiscais deverão tran-
sitar pelo resultado do exercício para posterior constituição das
respectivas reservas de lucros. O valor do incentivo contabilizado no
resultado será revertido para Reservas de Lucros de Incentivos Fiscais
quando a Companhia apresentar resultados positivos suficientes para
absorver todo o prejuízo acumulado.

Prodepe Reintegra
Incentivo fiscal 2018 4.364 259
Incentivo fiscal 2017 5.328 469
Incentivo fiscal 2016 7.096 19
Incentivo fiscal 2015 8.267 211
Incentivo fiscal 2014 8.406 14
Incentivo fiscal 2013 7.800 183
Incentivo fiscal 2012 7.551 218
Incentivo fiscal 2011 7.216 -
Incentivo fiscal 2010 3.246 -
Saldo a reverter em exercícios seguintes 59.274 1.373
28. Instrumentos financeiros:A Companhia revisa os principais in-
strumentos financeiros ativos e passivos, bem como os critérios para
a sua valorização, avaliação, classificação e os riscos a eles rela-
cionados, os quais estão descritos a seguir: Caixa e equivalentes
de caixa - são classificados como disponibilidades de caixa, e o valor
contábil reflete o valor justo na data de divulgação das demon-
strações financeiras; Contas a receber - Decorrem diretamente das
operações da Companhia, são classificadas como recebíveis e estão
registradas pelos seus valores originais, sujeitos à provisão para per-
das e ajuste a valor presente, quando aplicável. Fornecedores -
Decorrem diretamente das operações da Companhia e são classifi-
cados como passivos financeiros e o valor contábil reflete o valor
justo na data de divulgação das demonstrações financeiras;

A Administração da Companhia não identificou diferença relevante
entre os valores de mercado e os apresentados nas demonstrações fi-
nanceiras em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, tampouco possuem
instrumentos financeiros derivativos ou outros ativos de risco, nem
efetua aplicação de caráter especulativo. Gerenciamento de riscos:
A Companhia não mantém operações com instrumentos financeiros
sofisticados. A política de controle consiste no acompanhamento per-
manente das condições contratadas versus as condições vigentes
no mercado para assegurar o principal objetivo que é a adequada
rentabilização do caixa da Companhia. A Companhia não efetua
aplicações de caráter especulativo em derivativos nem em outros
ativos de risco. Os resultados obtidos com essas operações estão
condizentes com as políticas e as estratégias definidas pela Ad-
ministração. A gestão dos riscos associados a essas operações é
realizada através da aplicação de políticas e estratégias definidas
pela Administração e inclui a escolha das instituições financeiras
em que as aplicações são realizadas, em instituições privadas. O
planejamento desses investimentos observa a previsão de fluxos
de caixa futuros e o estabelecimento do comprometimento mínimo
de caixa livre para fazer frente a todas as despesas diretas e in-
diretas adicionadas de uma provisão para eventos inesperados
como indenizações, investimentos não previstos e aumentos
salariais para retenção de talentos. A Companhia não possui e
não operou com instrumentos financeiros derivativos durante os
exercícios apresentados. As aplicações financeiras de renda fixa
em Certificado de Depósito Bancário (CDB) são remuneradas por
taxas variáveis. Esses títulos são mensurados ao valor justo por
meio do resultado e encontram-se classificados como mantidos
para negociação, sendo resgatados eventualmente para financiar
as atividades desenvolvidas pela Companhia não existindo perda
de valor no resgate. Risco de crédito: Decorre da possibilidade
de a Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de
suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de
recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses
riscos, a Companhia adota como prática a análise da situação fi-
nanceira e patrimonial de suas contrapartes, o histórico de pon-

tualidade de pagamentos e a situação perante os fiscos municipal,
estadual e federal. Além disso, atua com a definição de limites de
crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto,
e de eventual concentração de risco de crédito com alguma con-
traparte. Risco de mercado: Considerando, também, que a taxa
de mercado (ou o custo de oportunidade do capital) é definida por
agentes externos, levando em conta o prêmio de risco compatível
com as atividades do setor e que, na impossibilidade de buscar
alternativas ou diferentes hipóteses de mercado e/ou metodolo-
gias para suas estimativas, em face do formato dos negócios da
Companhia, de seu modelo comercial e das peculiaridades se-
toriais, esse risco se encontra substancialmente mitigado. Esse
risco é oriundo da possibilidade de a Companhia sofrer perdas
(ou auferir ganhos) por conta de flutuações nas taxas de juros in-
cidentes sobre ativos e passivos captados (aplicados) no mer-
cado. A Companhia considera sua exposição de risco baixa, em
decorrência de as dívidas (empréstimos e financiamentos)
serem indexadas à taxa de juros de Longo Prazo (TJLP) e Taxa
de Referência (TR), e as aplicações financeiras estão sendo re-
muneradas à variação do Certificado de Depósito Interbancário
(CDI), que reflete as oscilações do mercado financeiro. Risco
de liquidez: O risco de liquidez evidencia a capacidade da Com-
panhia em liquidar as obrigações assumidas. Para determinar a
capacidade financeira da Companhia em cumprir os compro-
missos assumidos, os fluxos de vencimentos dos recursos cap-
tados e de outras obrigações fazem parte das divulgações,
quando aplicável.
29. Compromissos futuros: A Companhia não possui contratos
firmados com fornecedores a longo prazo ou compromissos con-
tratuais que necessitem de provisão.

Marcus Maimone Ramos de Sena Pereira Jr
Diretor Presidente

Alexandre Gomes Poças
Diretor Administrativo Financeiro

José Freitas Barbosa
Contador - CRC-RJ 058979/O6 T-PE.

Os valores contábeis e de mercado dos instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 2018 e 2017 são como segue:
2018 2017

Valor Valor de Valor Valor de
Instrumentos financeiros Classificação/Categoria Hierarquia contábil mercado contábil mercado
Caixa e equivalentes de caixa Valor justo por meio de resultado Nivel 2 3.730 3.730 3.028 3.028
Contas a receber de cliente Empréstimos e recebíveis- 44.677 44.677 41.841 41.841
Fornecedores Passivo financeiro mensurado ao custo amortizado - 45.543 45.543 45.669 45.669
Empréstimos de mútuo Passivo financeiro mensurado ao custo amortizado - 6.504 6.504 120.901 120.901
Empréstimos bancários Passivo financeiro Mensurados ao custo amortizado - 19.121 19.121 15.715 15.715
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